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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG. 

 

 

      Pouso Alegre, 8 de dezembro de 2021. 

 

 

PARECER JURÍDICO AO PROJETO DE LEI Nº 1.260/2021 

 

Autoria – Poder Executivo      

 

 Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a 

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.260/2021, de autoria do Chefe do Poder 

Executivo que “Altera o artigo 38 e seu inciso I, o artigo 47 e seu parágrafo 2º e seu 

inciso I da Lei Municipal nº 4122 que dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público 

Municipal de Pouso Alegre –MG”. 

 

 O Projeto de lei em análise visa, seu artigo primeiro modificar a redação do art.38 

da Lei Municipal n° 4.122/2003 passa a vigorar com as seguintes alterações: Art. 38 

Durante os afastamentos temporários de titular do cargo de carreira do Magistério, poderá 

haver substituição, mediante dobra de turno, de servidor já ocupante de cargo de carreira 

do Magistério efetivo ou contratado, em consonância com as normas vigentes. §1º 

A dobra de turno para os Professores Nível II é ato discricionário da Administração 

Pública, implica no aumento temporário e proporcional do vencimento básico do 

servidor, não lhe conferindo direito adquirido, nem direito líquido e certo à ampliação da 

jornada e ao aumento do vencimento. §2º A dobra de turno poderá ocorrer para atender 

as necessidades da gestão da Secretaria de Educação e Cultura, da Educação Infantil e 

dos anos iniciais do Ensino Fundamental. §3º Na Educação Infantil e nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental a dobra de turno poderá ocorrer somente em substituição a 

servidores afastados em suas licenças legais. §4º Não haverá disponibilização de dobra 
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de turno para cargos vagos. I. Os servidores poderão optar pela dobra de turno desde que 

preenchidos os requisitos cumulativos a seguir, que deverão ser mantidos durante o prazo 

em que permanecerem com essa ampliação de carga horária: 

 

a) A dobra de turno implica no aumento temporário e 

proporcional do vencimento básico do servidor e operará 

mediante procedimento a ser informado pela Secretaria 

Municipal de Educação no início ou final de cada ano 

escolar. 

b) Não estar afastado das suas atividades funcionais 

por licenças de qualquer natureza, para participação em 

cursos, para exercício de mandato eletivo, por processo de 

aposentadoria, ou outra hipótese, e não estar à disposição 

de outros órgãos; 

c) Ter disponibilidade de horário para atender a dobra 

de turno, consoante a necessidade da Administração 

Pública; 

d) Não ter alcançado o tempo de serviço necessário à 

aposentadoria; 

e) Estar apto para o exercício das atribuições de seu 

cargo na Rede Municipal de Ensino, conforme laudo 

médico submetido à análise do Serviço Especializado em 

Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT, presumindo-

se a inaptidão no caso de gozo de licença para tratamento 

de saúde; 

f) Ser assíduo e pontual; 

g) Não acumular ilegalmente cargos públicos, 

inclusive por incompatibilidade de horários; 

h) Não haver sofrido qualquer penalidade por infração 

funcional nos últimos 5 (cinco) anos. 

 

O artigo segundo altera o art. 47 Caput, o §2º e o Inciso I do § 3° da Lei Municipal 

n° 4.122, alterado e dado pela Lei Ordinária N° 6.006 de 2018, passa a vigorar com as 
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seguintes alterações: “Art. 47  Os profissionais da educação previstos no art. 7º, inciso I, 

alínea a desta Lei, que se encontram no exercício do cargo na Rede Municipal de Ensino, 

poderão, se conveniente e oportuno à Administração Pública e condicionado à 

disponibilidade financeira, optar pela ampliação da jornada de trabalho, em regime 

suplementar e em caráter temporário, de 24 (vinte e quatro) horas semanais para 40 

(quarenta) horas semanais, para substituição de professores em função docente que se 

encontram afastados em licenças legais, para o preenchimento de cargos vagos, e para 

atuação na Secretaria Municipal de Educação e Cultura com a finalidade de atender às 

necessidades da Rede Municipal de Ensino e ao interesse público. (....) §2º a ampliação 

de carga horária implica no aumento temporário e proporcional do vencimento básico do 

servidor e operará mediante procedimento a ser informado pela Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura no início ou final de cada ano escolar. §3° (...) I - não estar afastado 

das suas atividades funcionais por licenças de qualquer natureza, para participação em 

cursos, para exercício de mandato eletivo, por processo de aposentadoria, ou outra 

hipótese, e não estar à disposição de outros órgãos.” 

 

 O artigo terceiro revoga as disposições em contrário. E ao final o artigo quarto 

determina que esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

 Nesse contexto, a L.O.M., artigo 45, dispõe que: São iniciativa do prefeito, entre 

outros, os projetos de lei que disponham sobre: (grifo nosso) 

I - a criação, transformação e extinção de cargo e função pública do Poder 

Executivo, autarquia e fundação pública, bem como a fixação da 

respectiva remuneração, observados os parâmetros da lei de diretrizes 

orçamentárias. 

 

 A Constituição da República dispõe em seu artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, 

alínea “b”: 

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 

membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 

Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal 

Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.  

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta 

e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
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b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;” 

 

 

 O presente projeto de lei foi elaborado no exercício da competência legislativa, 

consoante o disposto no artigo 30, incisos I, da Constituição Federal, já que compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

 Por interesse local entende-se: 

 

“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único 

interessado, desde que seja o principal. É a sua predominância; tudo que 

repercute direta e imediatamente na vida municipal é de interesse local”. 

(CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora Del Rey, 

Belo Horizonte, 1999, p. 49). 

 

 

 A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de 

tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de 

seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos 

limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República; Constituição Estadual e 

Lei Orgânica Municipal. 

 A propositura encontra amparo legal na Lei Orgânica Municipal ao dispor em seu 

45: 

 “Art. 45. São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei que 

disponham sobre: 

 (...) 

 III - o estatuto dos servidores públicos municipais e o estatuto do magistério público 

municipal. 

 

 E ainda o artigo 69, XIII da LOM, que compete ao Prefeito: 

 

V - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta lei; 

(...) 

XIII – dispor, na forma da lei, sobre a organização e a atividade do Poder Executivo.” 

 

 

Neste sentido a jurisprudência:  
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"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei 

Municipal nº 11.491, de 20 de fevereiro de 2017, DO MUNICÍPIO 

DE SOROCABA QUE DISPÕE SOBRE A DISPENSA DE PONTO 

DOS INTEGRANTES DO SUPORTE PEDAGÓGICO, 

INSPETORES DE ALUNOS E DOS AUXILIARES DE 

EDUCAÇÃO NO PERÍODO DO RECESSO ESCOLAR E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS - DIPLOMA NORMATIVO DE 

AUTORIA PARLAMENTAR DISPONDO SOBRE REGIME 

JURÍDICO DE SERVIDORES PÚBLICOS - 

INADMISSIBILIDADE - INICIATIVA EXCLUSIVA DO CHEFE 

DO PODER EXECUTIVO - AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 

SEPARAÇÃO DOS PODERES - OFENSA AOS ARTIGOS 5º, 24, § 

2º, ITEM 4, 47, INCISOS II, XIV E XIX, ALÍNEA 'A', E 144, 

TODOS DA CARTA BANDEIRANTE - 

INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA - AÇÃO 

PROCEDENTE"."A ingerência da Câmara Municipal na esfera de 

competência exclusiva do Prefeito implica transgressão ao 

princípio da independência e harmonia entre os poderes previsto 

no artigo 5º, caput, da Constituição Estadual"."Incumbe ao 

Prefeito a disciplina das hipóteses de afastamento e de dispensa de 

ponto de servidores municipais, encaminhando ao Poder 

Legislativo proposta de lei dispondo sobre regime jurídico do 

funcionalismo público, incidindo em vício de 

inconstitucionalidade formal a norma local, oriunda de iniciativa 

parlamentar, que regula matéria sujeita à iniciativa 

constitucionalmente reservada ao Chefe do Poder Executivo". 
(TJ-SP - ADI: 20165512620208260000 SP 2016551-

26.2020.8.26.0000, Relator: Renato Sartorelli, Data de Julgamento: 

29/07/2020, Órgão Especial, Data de Publicação: 30/07/2020) 

 

 E, segundo leciona CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELO: “...quem 

exerce função administrativa está adstrito a satisfazer interesse público, ou seja, 

interesse de outrem: a coletividade.” (Curso de Direito Administrativo, 17ª ed., 

Malheiros, pág.62). 

 A justificativa do projeto ressalta que:  

“Seguindo o princípio da economicidade e eficiência, em 

concomitância com o direito à educação, a dobra de turno ou ampliação 

de carga horária dos servidores é um processo que traz grande economia 

para os cofres públicos, pois dispensa os gastos com os trâmites 

exigidos para as contratações temporárias além de possibilitar a 

disponibilização de professores para atuar em salas de aula de forma 

ágil o que não é possível através de contratos por prazo determinado, 

pelas exigências dos procedimentos legais e necessários antes da 

efetivação da citada contratação. 

O objetivo maior da Secretaria Municipal de Educação e Cultura é o 

oferecimento de uma educação com excelência aos discentes 
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matriculados na Rede Municipal de Ensino. E esse objetivo exige 

formação e conhecimentos altamente específicos.  

 

Desta forma é necessária a atuação de servidores especializados na área 

educacional tanto nas escolas municipais como na Secretaria Municipal 

Educação e Cultura cuja carga horária deve ser em tempo integral 

visando, assistência pedagógica e administrativa a todas as Unidades 

Escolares nos seus diferentes turnos de funcionamento. 

 

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos 

demais Vereadores com assento nesta Laboriosa Casa Legislativa no 

sentido da discussão e aprovação desta propositura. ” 

 

 No caso em apreço, a comissão de justiça e redação deve se atentar e propor 

as seguintes alterações em sede de redação final: a Ementa deve ser corrigida já que 

não se altera somente o inciso I do artigo 38, bem como a redação do caput do artigo 

segundo, já que o artigo 47 corresponde à Lei 4.122-2003. 

 Diante disso, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em 

exame se afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência quanto 

à iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo, não existindo obstáculos legais 

a sua tramitação nesta Casa de Leis, ressalvando que a análise do mérito compete única e 

exclusivamente ao Douto Plenário desta Casa de Leis. 

 

DOS REQUISITOS LEGAIS ATINENTES AO ARTIGO 16 DA LEI 

101/2000  

 Por fim, cumpre ressaltar que em obediência ao disposto na Lei Complementar 

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Poder Executivo apresentou “declaração” 

de que “há compatibilidade e adequação da despesa constante do referido Projeto a Lei 

de Responsabilidade Fiscal- (PPA, LOA E LDO) e estimativa de impacto financeiro”. 

 

QUORUM 

 Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de 

maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53, §2°, alínea “d” da Lei 
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Orgânica Municipal e artigo 56, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Pouso Alegre. 

 

 

 CONCLUSÃO 

 Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do 

Projeto de Lei n° 1.260/2021, para ser submetido à análise das ‘Comissões Temáticas’ 

da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária. 

 Salienta-se que, o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo, 

sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta 

Casa de Leis. 

 

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 

 

 

Geraldo Cunha Neto 

OAB/MG nº 102.023 

 

 

Ana Clara de Andrade Ferreira 

Estagiária 

 

 


